
manual deD
IR

E
IT

O
 

C
O

N
S

T
IT

U
C

IO
N

A
L

R
A

FA
E

L D
E

 LA
Z

A
R

I

2020

A estruturação deste livro visa à facilitação da compreensão 

do direito constitucional, sem o objetivo reducionista de 

simplificá-lo, contudo. Não se pretende “enganar” o leitor com o 

argumento de que o direito constitucional é algo de fácil entendi-

mento, quando na verdade não o é. Por outro lado, não se deve 

promover seus institutos pela fixação forçada de conceitos que 

certamente se esvairão da cabeça de quem os grava pelo efeito 

do tempo. O que se pretende, isso sim, é estimular a compreensão 

do direito constitucional por um enfoque crítico que alie previsão 

legal, complementação legislativa e implementação jurispruden-

cial, sem se esquecer do contexto fático em que este arcabouço 

está inserido. Isto posto, foi o livro dividido em quatorze partes 

fundamentais, seguindo uma tônica sistemática da ciência:

1. TEORIA GERAL DO DIREITO CONSTITUCIONAL 2. TEORIA 

GERAL DA CONSTITUIÇÃO 3. TEORIA DA NORMA CONSTI-

TUCIONAL E HERMENÊUTICA CONSTITUCIONAL 4. PODER 

CONSTITUINTE 5. CONTROLE DE CONSTITUCIONALIDADE 

E CONTROLE DE CONVENCIONALIDADE 6. PREÂMBULO 

CONSTITUCIONAL E PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS DA REPÚBLI-

CA FEDERATIVA DO BRASIL 7. TEORIA GERAL DOS DIREITOS 

FUNDAMENTAIS E ESPÉCIES DE DIREITOS FUNDAMENTAIS 

8. REMÉDIOS CONSTITUCIONAIS 9. ORGANIZAÇÃO DO ESTA-

DO 10. ORGANIZAÇÃO DOS PODERES E FUNÇÕES ESSENCIAIS 

À JUSTIÇA 11. DEFESA DO ESTADO E DAS INSTITUIÇÕES 

DEMOCRÁTICAS 12. TRIBUTAÇÃO E FINANÇAS PÚBLICAS 13. 

ORDENS ECONÔMICA E FINANCEIRA 14. ORDEM SOCIAL.
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Eis nosso Manual de Direito 

Constitucional, elaborado 

e sistematizado de forma a 

abarcar as principais nuanças da 

ciência alimentadora de todas as 

demais ciências jurídicas. Com o 

fenômeno da constitucionalização 

do direito, iniciado no Brasil em 

1988 graças à Constituição Fede-

ral de cinco de outubro, mister se 

faz que todos os ramos jurídicos 

tenham por base o ordenamen-

to constitucional vigente, e que 

esse ordenamento constitucional 

propicie condições necessárias ao 

desenvolvimento de um efetivo 

Estado democrático de direito. É 

dizer, a mesma Constituição Fe-

deral que alimenta, deve também 

ser alimentada, em um movimento 

uniforme e constante.
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• • Criminalização da homofobia e da transfo-
bia pelo STF

• • Impossibilidade de prisão automática após 
decisão condenatória de segunda instância

• • Principais teses de repercussão geral  
firmadas em 2019

• •  Reforma da Previdência (EC nº 103/2019)
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• • Aprofundamentos sobre a Lei Geral 
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13.709/2018)

• • Lei de Liberdade Econômica (Lei nº 
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• •  “Pacote Anticrime” (Lei nº 13.964/2019)
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Seigneur, faites de moi un instrument de votre paix. 
Là où il y a de la haine, que je mette l’amour. 
Là où il y a l’offense, que je mette le pardon. 
Là où il y a la discorde, que je mette l’union. 

Là où il y a l’erreur, que je mette la vérité. 
Là où il y a le doute, que je mette la foi. 

Là où il y a le désespoir, que je mette l’espérance. 
Là où il y a les ténèbres, que je mette votre lumière. 

Là où il y a la tristesse, que je mette la joie. 
Ô Maître, que je ne cherche pas tant à être consolé qu’à consoler, à être compris 

qu’à comprendre, à être aimé qu’à aimer, car c’est en donnant qu’on reçoit, 
c’est en s’oubliant qu’on trouve, c’est en pardonnant qu’on est pardonné, c’est 

en mourant qu’on ressuscite à l’éternelle vie (Oração de São Francisco).





Nada te perturbe, nada te amedronte. Tudo passa, só Deus não muda. 
A paciência tudo alcança. Quem a Deus tem nada lhe falta. Só Deus basta 

(Santa Tereza D’Ávila).





Dedico este trabalho, com todo meu amor, aos meus pais, Nedécio 
de Lazari e Soraya Maria Santarém Nadim de Lazari, e a minha irmã, 

Sarah Nadim de Lazari. Sem a família, manancial de todas as benesses do 
homem, e porto-seguro dos bem-aventurados, nada é possível.
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A estruturação deste livro visa à facilitação da compreensão 

do direito constitucional, sem o objetivo reducionista de 

simplificá-lo, contudo. Não se pretende “enganar” o leitor com o 

argumento de que o direito constitucional é algo de fácil entendi-

mento, quando na verdade não o é. Por outro lado, não se deve 

promover seus institutos pela fixação forçada de conceitos que 

certamente se esvairão da cabeça de quem os grava pelo efeito 

do tempo. O que se pretende, isso sim, é estimular a compreensão 

do direito constitucional por um enfoque crítico que alie previsão 

legal, complementação legislativa e implementação jurispruden-

cial, sem se esquecer do contexto fático em que este arcabouço 

está inserido. Isto posto, foi o livro dividido em quatorze partes 

fundamentais, seguindo uma tônica sistemática da ciência:

1. TEORIA GERAL DO DIREITO CONSTITUCIONAL 2. TEORIA 

GERAL DA CONSTITUIÇÃO 3. TEORIA DA NORMA CONSTI-

TUCIONAL E HERMENÊUTICA CONSTITUCIONAL 4. PODER 

CONSTITUINTE 5. CONTROLE DE CONSTITUCIONALIDADE 

E CONTROLE DE CONVENCIONALIDADE 6. PREÂMBULO 

CONSTITUCIONAL E PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS DA REPÚBLI-

CA FEDERATIVA DO BRASIL 7. TEORIA GERAL DOS DIREITOS 

FUNDAMENTAIS E ESPÉCIES DE DIREITOS FUNDAMENTAIS 

8. REMÉDIOS CONSTITUCIONAIS 9. ORGANIZAÇÃO DO ESTA-

DO 10. ORGANIZAÇÃO DOS PODERES E FUNÇÕES ESSENCIAIS 

À JUSTIÇA 11. DEFESA DO ESTADO E DAS INSTITUIÇÕES 

DEMOCRÁTICAS 12. TRIBUTAÇÃO E FINANÇAS PÚBLICAS 13. 

ORDENS ECONÔMICA E FINANCEIRA 14. ORDEM SOCIAL.

ISBN 978-65-5059-086-4 

Eis nosso Manual de Direito 

Constitucional, elaborado 

e sistematizado de forma a 

abarcar as principais nuanças da 

ciência alimentadora de todas as 

demais ciências jurídicas. Com o 

fenômeno da constitucionalização 

do direito, iniciado no Brasil em 

1988 graças à Constituição Fede-

ral de cinco de outubro, mister se 

faz que todos os ramos jurídicos 

tenham por base o ordenamen-

to constitucional vigente, e que 

esse ordenamento constitucional 

propicie condições necessárias ao 

desenvolvimento de um efetivo 

Estado democrático de direito. É 

dizer, a mesma Constituição Fe-

deral que alimenta, deve também 

ser alimentada, em um movimento 

uniforme e constante.
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• • Criminalização da homofobia e da transfo-
bia pelo STF

• • Impossibilidade de prisão automática após 
decisão condenatória de segunda instância

• • Principais teses de repercussão geral  
firmadas em 2019

• •  Reforma da Previdência (EC nº 103/2019)

• •  Criação da Polícia Penal (EC nº 104/2019)

• • Aprofundamentos sobre a Lei Geral 
de Proteção de Dados Pessoais (Lei nº 
13.709/2018)

• • Lei de Liberdade Econômica (Lei nº 
13.874/2019)

• •  “Pacote Anticrime” (Lei nº 13.964/2019)
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